
MARIANA BARBOSA

Desapontado com os re-
sultados, o governo pre-
tende flexibilizar as re-

gras do programa de micro-
crêdito, que prevê a utilização
de 2% dos depósitos à vista dos
bancos comerciais para peque-
nos empréstimos a taxa de ju-
ros de 2% ao mês. A idéia é per-
mitir que entidades que ope-
ram o microcrédito produtivo,
como Organizações não-gover-
namentais (ONGs), Organiza-
ções da Sociedade Civil de Inte-
resse Público (Oscips) e Socieda-
des de Crédito ao Microem-
preendedor (SCMs), tenham
acesso ao compulsório daqueles
bancos que, por alguma razão,
não tenham interesse em entrar
nesse mercado de baixa renda.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, dos R$ 1,2 bilhão dispo-
níveis para o programa, só R$
153 milhões
(13%) foram apli-
cados. O progra-
ma de bancariza-
ção, ou inclusão
bancária, tam-
pouco produziu
o resultado espe-
rado. Apesar do
sucesso de inicia-
tivas como a Cai-
xa Aqui, conta
simplificada da Caixa Econô-
mica Federal que atingiu a mar-
ca de 1,5 milhão de contas em
menos de um ano, ela não se tra-
duziu na massificação do aces-
so ao crédito. Dos novos clien-
tes, só 83 mil tomaram emprés-
timos, sendo que 28% deles es-
tão inadimplentes, taxa conside-
rada altíssima. Outros 900 mil
clientes não podem tomar em-
préstimo pois estão com nome
sujo, boa parte por não pagar
contas de telefone. Os demais
simplesmente não quiseram to-
mar dinheiro emprestado. O vo-
lume dos empréstimos foi de
cerca de R$ 16 milhões, só 10%
dos depósitos à vista que a Cai-
xa poderia usar para o micro-
crédito.

As novas regras estão sendo
debatidas no Grupo de Traba-
lho Interministerial de Micro-
crédito e Microfinanças. Segun-
do o secretário- executivo do

grupo, Gilson Bittencourt, as-
sessor especial do ministro da
Fazenda, elas serão anunciadas
até o fim de maio.

Além de eliminar entraves
que impedem os bancos de re-
passar recursos do compulsório
para entidades de microcrédito
produtivo, o governo discute
medidas para facilitar o acesso
aos recursos do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (FAT), ho-
je disponibilizado só pelo BN-
DES. Apesar do banco anun-
ciar uma linha de R$ 1 bilhão
do FAT para o setor, as condi-
ções impostas foram considera-
das proibitivas pelas entidades.
Como resultado, nem um centa-
vo foi liberado.

“Se o BNDES não tiver voca-
ção para trabalhar com progra-
mas para a baixa renda, os ou-
tros bancos públicos poderiam
cumprir esse papel”, diz José
Caetano Lavorato, presidente
da Abcred, entidade que repre-
senta as instituições de micro-
crédito sem fins lucrativos. A
Abcred passou o dia ontem reu-
nida para elaborar sugestões, a
pedido do governo, para elimi-

nar os entraves
ao microcrédito
produtivo.

As discussões
marcam uma
mudança. “Ago-
ra estamos focan-
do no crédito pro-
dutivo, sem des-
cartar o que já
foi feito”, afirma
Bittencourt. Lan-

çado pelo presidente Lula em
junho, o programa de microfi-
nanças tinha dois objetivos: pro-
mover a inclusão bancária, com
a abertura de contas correntes
simplificadas, e massificar a
oferta de crédito para consu-
mo. Para isso, os bancos comer-
ciais foram priorizados, em de-
trimento das ONGs, Oscips e
SCMs. Elas, que trabalham qua-
se exclusivamente com crédito
à microempreendedores infor-
mais, foram taxadas de inefi-
cientes e criticadas por terem
pouco alcance. “Essas institui-
ções ficaram meio à margem
do processo”, diz Bittencourt.

Como contrapartida para
ampliar o microcrédito, o gover-
no quer estabelecer medidas de
desenvolvimento institucional
das entidades, de forma a torná-
las mais eficientes. Estão previs-
tas ainda medidas de apoio ao
microempreendedor.

Despesas médicas
Em agosto de 2003, fiz

uma cirurgia para remo-
ção de catarata. A cirurgia
foi paga pelo meu plano
de saúde para a clínica de
oftalmologia, que me co-
brou R$ 1.600,00, referen-
te ao custo da lente que
me foi inserida no olho.
Posso deduzir esse valor
na declaração? Leslie R.C.
Smith

Resposta: Não tendo ha-
vido o reembolso pelo plano
de saúde da lente intra-ocu-
lar, você poderá considerá-
la despesa médica, desde
que conste na discrimina-
ção da nota emitida pela clí-
nica ou dos honorários mé-
dicos (PN CST 36/1977).

Aposentadoria
Meu pai, japonês resi-

dente no Brasil, passou a
receber aposentadoria da
seguridade social japone-
sa a partir de maio de
2003. Depois de receber os
atrasados desde 2000, pas-
sou a receber um valor fixo
a cada dois meses. O total
dos atrasados ultrapassa o
limite de isenção. Ele deve
declarar esses valores co-
mo rendimento isento e
não-tributável ou como va-
lor recebido do exterior,
pagando Imposto de Ren-
da? Rodrigo Riuji Omori

Resposta: Segundo a Re-
ceita Federal, os rendimen-
tos recebidos de seguridade
social estrangeira são tribu-
táveis mensalmente via
Carnê-Leão e informados

na declaração de ajuste no
campo “Rendimentos Rece-
bidos de Pessoas Físicas e
do Exterior pelo Titular”.

Dependente
Tenho um filho universi-

tário de 23 anos de idade
que é meu dependente no
IR. No ano passado, doei
a ele R$ 140 mil para a
compra da metade de um
apartamento (sua noiva
comprou a outra metade).
Na escritura do imóvel, ca-
da um possui metade do
bem. Na minha declara-
ção, informo como doação
de dinheiro (já recolhi o
imposto estadual). Ele
precisa fazer a declaração
simplificada informando
a posse do imóvel e o di-
nheiro recebido em doa-
ção? Posso declará-lo co-
mo dependente na minha
declaração, já que ele não
tem renda? Manoel Lobat

Resposta: Seu filho deve
continuar sendo tratado co-
mo dependente na sua de-
claração de IR. O imóvel
comprado também deve ser
relacionado na sua declara-
ção de bens, com a observa-
ção de que é de proprieda-
de de seu filho, à razão de
50%. Como o imóvel do seu
filho já vai constar na sua
declaração de bens por ele
ser seu dependente, não in-
forme a doação no campo
“Pagamentos e Doações
Efetuadas”.

■ As questões são respondidas pela tri-
butarista Elisabeth Libertuci, da Li-
bertuci Advogados.

JACQUELINE FARID

RIO – A atividade indus-
trial vai reverter o qua-
dro de desaceleração a

partir dos dados relativos a
março, avaliou o Instituto de
Pesquisa Econômica e Aplica-
da (Ipea), vinculado ao Ministé-
rio de Planejamento. Em nota

técnica de conjuntura, os econo-
mistas do Ipea estimam que a
produção industrial medida pe-
lo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) re-
verterá, a partir do fim do 1.º tri-
mestre, a tendência de queda
ante mês anterior apresentada
de dezembro a fevereiro.

A projeção do instituto é de

aumento de 1,7% na produção
em março ante fevereiro, já le-
vando em conta a nova pesqui-
sa industrial mensal divulgada
pelo IBGE, com novo método
de dessazonalização dos dados.
Nos últimos meses, as varia-
ções ante mês anterior foram:
dezembro, -2,1%; janeiro,
-0,6%; fevereiro,
-1,8%.

O Ipea avalia
que dados recen-
tes “têm trazido
sinais relativa-
mente ambíguos,
que não permi-
tem uma conclu-
são clara quanto
ao ritmo do cres-
cimento – se ele
teria só arrefecido, num movi-
mento de acomodação natural
que não compromete sua conti-
nuidade, ou se teria havido de
fato uma interrupção decorren-
te do esgotamento dos fatores
que impulsionaram a retomada
a partir de julho passado”.

Os dados do Ipea relativos à

produção industrial levam em
conta, para março, os dados dis-
poníveis da produção de auto-
móveis, aço bruto e papelão on-
dulado. Os dados oficiais sobre
a produção do mês serão divul-
gados no dia 10 de maio.

O Ipea sublinha que haverá
“forte crescimento” na produ-

ção industrial an-
te março de
2003, atingindo
12,2%, “certa-
mente influencia-
do pelo elevadís-
simo crescimen-
to da produção
de autoveículos
emrelação a mar-
ço do ano passa-
do (33,8%), bem

como o de papelão ondulado
(13,3%)”. O instituto alerta que
“toda comparação entre março
de 2004 e março de 2003 deve
levar em conta o maior número
de dias úteis em 2004, já que o
carnaval em 2003 caiu em mar-
ço”. Ou seja, o resultado será be-
neficiado por esse fator.

Até agora, do R$ 1,2
bilhão disponível no

programa, apenas R$ 153
milhões foraam aplicados

Associação de entidades de microcrédito prepara, a pedido do governo, sugestões para retirar entraves

FABÍOLA GLENIA

Em almoço-reunião orga-
nizado ontem pela Câ-
mara de Comércio e In-

dústria Brasil-Alemanha para
explicar o funcionamento e os
objetivos do programa Primei-
ro Emprego, o secretário de Po-
líticas Públicas de Emprego do
Ministério do Trabalho, Remí-
gio Todeschini, pediu aos em-
presários que dêem emprego a
jovens nas suas empresas. E
acrescentou: “Independente-
mente do incentivo financeiro
do governo, para que eles conti-
nuem acreditando no Brasil”.

Segundo Todeschini, no Dia
do Trabalho devem ser anuncia-
das mudanças no programa,
com o objetivo de simplificar
procedimentos e aumentar a
atratividade. Entre elas, estaria
a unificação do valor do subsí-
dio às empresas, hoje de R$ 100
por contratação para grandes e
médias, e de R$ 200 para micro
e pequenas.

A captação de vagas para o
Primeiro Emprego, atualmente
limitada às capitais e regiões
metropolitanas, também está
sendo expandida para mais 147
cidades do interior onde há pos-
tos do Sistema Nacional de Em-
pregos (Sine) e representação
da Delegacia Regional do Tra-
balho (DRT).

Na presença de empresários
de grandes companhias de capi-
tal alemão, como
Bosch, Siemens,
Deutsche Bank,
Audi Senna e
Henkel, entre ou-
tras, e de repre-
sentantes da Em-
baixada da Ale-
manha e da Or-
ganização Inter-
nacional do Tra-
balho (OIT), To-
deschini explicou as principais
características do programa,
anunciado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva em julho
de 2003, mas sem resultados
concretos até o momento.

“Quando discute a questão
do desemprego, o governo tem
grande preocupação com o de-
semprego juvenil. Dos números
que constam das estatísticas,

metade se refere a jovens com
idades entre 16 e 24 anos”, dis-
se. “Temos 70 mil presos com
idade até 25 anos. Isso ocorre
principalmente porque eles não
tiveram uma chance na vida.”

Todeschini destacou que o
Primeiro Emprego se divide em
duas grandes linhas: a coloca-
ção dos jovens no mercado de
trabalho e a preparação desse jo-
vem para o primeiro emprego,

com o aumento
da escolaridade e
da qualificação
profissional.

Dentro da pri-
meira linha, o se-
cretário falou da
unificação do va-
lor do incentivo
às empresas;
abordou a ques-
tão da responsa-

bilidade social, sugerindo a con-
tratação de 800 a 1.000 jovens,
independentemente da contra-
partida do governo. Também
abordou a importância do está-
gio para os jovens adquirirem
experiência e fez um apelo para
que os empresários façam par-
cerias com os Consórcios da Ju-
ventude, que atualmente exis-
tem em seis regiões do País.

ADRIANA CHIARINI

RIO – A queda de 3,3%
no consumo das famí-
lias brasileiras no ano

passado em relação a 2002 cau-
sou a destruição de 897 mil pos-
tos de trabalho, segundo cálcu-
los do economista da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ) Carlos Eduardo
Young, com base em dados do
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Somando esses empregos per-

didos, com os que seriam gera-
dos se o consumo tivesse acom-
panhado o crescimento médio
anual da população, de 1,3% , o
total atingiria 1,262 milhão de
postos de trabalho.

“A política macroeconômica
de contenção do consumo para
o controle da inflação gera de-
semprego”, disse Young, que é
professor do Instituto de Econo-
mia da UFRJ.

“Os setores ligados a consu-
mo pessoal, como comércio, ves-
tuário, serviços para a família,
são os que mais geram empre-
go”, afirma. “Mesmo conside-
rando o aumento dos empregos
gerado pelo crescimento espeta-
cular das exportações de bens e
serviços, de 14%, no ano passa-

do, não compensa.”
O aumento das exportações

criou, segundo as contas de
Young, 856 mil postos de traba-
lho. O saldo entre os empregos
perdidos pela queda do consu-
mo e os criados pelo aumento
das exportações é de 41 mil em-
pregos destruídos. Contando
também os postos de trabalho
que deixaram de ser criados pe-
la não manutenção do consu-
mo per capita, o resultado nega-
tivo vai a 406 mil postos de tra-
balho a menos.

Young observa que o setor
de agronegócio, que tem cresci-
do no governo de Luiz Inácio
Lula da Silva, é altamente me-
canizado. “Mesmo crescendo,
a agricultura perde empre-

gos.” Segundo ele, os quatro se-
tores escolhidos pelo governo
para a política industrial – se-
micondutores, fármacos, bens
de capital e software – também
se caracterizam pela criação de
criar poucos empregos.

Young centrou seus cálculos
na queda do consumo das fa-
mílias e nas exportações, não
incluindo outros fatores, como
a queda de 6,6% dos investi-
mentos em construção civil e
máquinas e equipamentos no
conceito de formação bruta de
capital fixo (FBCF) ou o au-
mento de 0,6% no consumo do
governo. Sobre este último, ob-
servou que ficou abaixo do
crescimento médio anual da
população, de 1,3%.

Regras do microcrédito vão ficar mais flexíveis

Primeiro Emprego terá mudança em maio
No Dia do Trabalho

serão anunciadas
medidas para simplificar

procedimentos

Quem entrega
declaração por internet
também tem prioridade;
prazo acaba sexta-feira

Setores ligados a gastos
pessoais, como comércio

e serviço, são os que
mais criam empregos

PROJEÇÃO É

DE AUMENTO

DE 1,7% EM

MARÇO

Para Ipea, indústria começa a deslanchar

INCLUSÃO
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DECEPCIONA

CONJUNTURA

DESEMPREGO

JUVENIL

PREOCUPA O

GOVERNO

Filipe Araujo/AE

Contribuinte
idoso recebe antes
devolução do IR

ADRIANA FERNANDES

BRASÍLIA – Os contri-
buintes com mais de 60
anos terão prioridade pa-

ra receber a restituição do Im-
posto de Renda da Pessoa Físi-
ca (IRPF). O benefício foi incluí-
do na Instrução Normativa da
Receita Federal que estabelece
o calendário e os critérios de pa-
gamento das restituições. Ela
foi assinada ontem pelo secretá-
rio da Receita Federal, Jorge
Rachid, e será publicada segun-
da-feira no Diário Oficial da
União. Segundo a Receita, a
medida atende a um dos arti-
gos do Estatuto do Idoso, que
começou a vigorar em janeiro.

A Receita vai liberar este ano
sete lotes regulares de restitui-
ção do IRPF 2004 (ano-base
2003). O primeiro lote será libe-
rado em 15 de junho e o último
em 15 de dezembro. Os contri-
buintes que enviaram a declara-
ção pela internet terão priorida-
de na fila da restituição, segui-
do por aqueles que entregaram
o documento em disquete. Os
contribuintes que declararam
pelo telefone estão em terceiro
na lista de prioridades. Por últi-
mo, estão os contribuintes que
prestaram contas em papel.

A Receita vai em todos os ca-
sos observar a data mais antiga
de entrega da declaração. Essa
é uma forma do Fisco incenti-
var o envio das declarações pe-
la internet e o mais cedo antes
do prazo final de entrega do IR-
PF.

Faltando só uma semana pa-
ra o encerramento do prazo,
sexta-feira, a Receita recebeu
até ontem 10 milhões de decla-
rações. A expectativa é que 18
milhões de contribuintes acer-
tem as contas com o Fisco esse
ano. A Receita tem recebido,
em média, cerca de 54 mil decla-
rações por hora. A multa míni-
ma para quem perder o prazo
de entrega varia de R$ 165,74 a
20% sobre o imposto devido.

Queda no consumo fecha 897 mil vagas
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